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Este material é elaborado pelo time de Direito Tributário em parceria com 
a Biblioteca do Tortoro, Madureira e Ragazzi Advogados. Seu conteúdo tem 
caráter informativo, não constituindo a opinião legal do escritório.
 

1. Legislação e Regulação 

Declaração de débitos e créditos 
tributários federais - Fatos 
geradores ocorridos no mês de 
janeiro de 2025 - Data de entrega 
- Prorrogação 
 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.248, de 
05 de fevereiro de 2025, que 
altera a Instrução Normativa RFB 
nº 2.237, de 4 de dezembro de 
2024, que dispõe sobre a 
Declaração de Débitos e Créditos 
Tributários Federais (DCTFWeb). 
 
Publicada no Diário Oficial da 

União em 07.02.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

 
 

 

Exportação e importação de 
commodities - Registro das 
transações controladas - 
Prorrogação de prazo  

 
A Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil (RFB) editou a 

Instrução Normativa nº 2.249, de 

06 de fevereiro de 2025, que a 

altera a Instrução Normativa RFB 

nº 2.161, 28 de setembro de 2023, 

para prorrogar, 

excepcionalmente, o prazo de 

registro das transações 

controladas de exportação e 

importação de commodities nas 

hipóteses que especifica. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 07.02.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.248-de-5-de-fevereiro-de-2025-611353694
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.249-de-6-de-fevereiro-de-2025-611350525
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RFB - Parcelamento de débitos - 
Procedimentos - Alteração 
 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.250, de 
07 de fevereiro de 2025, que 
substitui o anexo IV da Instrução 
Normativa RFB nº 2.063, de 27 de 
janeiro de 2022, que dispõe sobre 
o parcelamento de débitos 
perante a Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil de que 
tratam os arts. 10 a 10-B, 11 a 13 e 
14 a 14-F da Lei nº 10.522, de 19 
de julho de 2002. 
 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 10.02.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

Imposto de renda - Incidente 
sobre os rendimentos apurados 
nas aplicações nos fundos de 
investimento - Procedimentos  - 
Alteração 
 

A Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) editou a 
Instrução Normativa nº 2.253, de 
21 de fevereiro de 2025, que 
altera a Instrução Normativa RFB 
nº 2.166, de 15 de dezembro de 
2023, que dispõe sobre o 
recolhimento do imposto sobre a 
renda incidente sobre os 
rendimentos apurados nas 

aplicações nos fundos de 
investimento de que tratam os 
arts. 27 e 28 da Lei nº 14.754, de 
12 de dezembro de 2023. 

Publicada no Diário Oficial da 

União em 26.02.2025, a íntegra 

pode ser acessada aqui 

2. Temas em Destaque 

Receita Federal institui piloto do 
programa Receita Sintonia para 
estimular conformidade tributária 

 
A Receita Federal do Brasil (RFB) 
publicou em 19/2, a Portaria RFB 
nº 511/2025, que institui o piloto 
do Programa Receita Sintonia. A 
medida visa estimular o 
cumprimento das obrigações 
tributárias e aduaneiras das 
empresas por meio da concessão 
de benefícios a contribuintes com 
as mais altas notas de 
conformidade tributária.  

Entre os principais benefícios está 
a possibilidade de ingresso no 
Procedimento de 
Consensualidade Fiscal, conhecido 
como Receita de Consenso. Este 
procedimento incentiva a 
prevenção e solução de 
controvérsias tributárias e 
aduaneiras, destinando-se às 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.250-de-7-de-fevereiro-de-2025-611616102
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-rfb-n-2.253-de-21-de-fevereiro-de-2025-614823493
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pessoas jurídicas com a mais alta 
classificação nos Programas de 
Estímulo à Conformidade. 
 
O contribuinte ainda terá como 
benefício a prioridade na análise 
de pedidos de restituição e 
ressarcimento, atendimento 
prioritário, após análise das 
prioridades estabelecidas em lei. A 
classificação será divulgada 
gradualmente ao longo do ano, a 
partir deste mês de fevereiro. 
 
O programa Receita Sintonia 
abrange pessoas jurídicas ativas 
tributadas pelo lucro real, 
presumido ou arbitrado, assim 
como entidades sem fins 
lucrativos imunes ou isentas do 
IRPJ (Imposto sobre a Renda das 
Pessoas Jurídicas) e da CSLL 
(Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido). Empresas com menos de 
seis meses de registro, órgãos 
públicos e organizações 
internacionais não estão incluídas 
no piloto. 

O Receita Sintonia está alinhado às 
melhores práticas internacionais 
de conformidade tributária, 
seguindo diretrizes da 
Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). O programa reforça o 
compromisso do Brasil com a 

modernização da administração 
tributária e a transparência fiscal, 
promovendo um ambiente de 
negócios mais previsível e 
confiável. Acesse a Portaria RFB 
nº 511/2025 

MF em 24.02.2025. 

PGFN altera edital de transação 
tributária sobre amortização de 
ágio 

 
A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) publicou no 
Diário Oficial da União (DOU) 
o Edital nº 10/2025, que amplia 
o Edital nº 25/2024, relacionado à 
transação tributária para 
controvérsias sobre a 
amortização fiscal do ágio no 
âmbito do Programa de 
Transação Integral (PTI), iniciativa 
focada no aprofundamento do 
modelo de diálogo entre o fisco e 
os grandes contribuintes. 
 
O Edital nº 25/2024 tinha como 
objeto de transação discussões 
relacionadas ao chamado “ágio 
interno” e à dedução do ágio por 
meio de “empresa veículo”. Com a 
alteração, houve ampliação da 
gama de discussões abrangidas 
pelo Edital. Tornaram-se elegíveis 
à transação todos os débitos cujas 
cobranças sejam objeto de 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=142966#:~:text=RFB%20n%C2%BA%20511%2F2025&text=Institui%20o%20piloto%20do%20Programa,da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil.&text=Art.%201%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADdo%20o,a%20conformidade%20tribut%C3%A1ria%20e%20aduaneira.
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=142966#:~:text=RFB%20n%C2%BA%20511%2F2025&text=Institui%20o%20piloto%20do%20Programa,da%20Receita%20Federal%20do%20Brasil.&text=Art.%201%C2%BA%20Fica%20institu%C3%ADdo%20o,a%20conformidade%20tribut%C3%A1ria%20e%20aduaneira.
https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-10/2025-611264473
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-n-25/2024-605055710
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-n-25/2024-605055710


Boletim Setorial - Tributário  

 
  
 tortoromr.com.br 

contencioso administrativo ou 
judicial relacionado a quaisquer 
grandes contribuintes discussões 
sobre a amortização fiscal do ágio 
nas hipóteses previstas nos artigos 
7º e 8º da Lei nº 9.532/97 e no 
artigo 22 da Lei nº 12.973/14. 
(NR). 
 
Contribuintes que se enquadram 
nas hipóteses previstas no Edital 
nº 25/2024, com as alterações 
do Edital nº 10/2025, podem 
aderir à transação tributária até as 
19h do dia 30 de junho de 2025.  A 
adesão pode ser formalizada no 
site do Regularize, em "Outros 
Serviços", opção "Transação no 
Contencioso Tributário de 
Relevante e Disseminada 
Controvérsia", mediante o 
preenchimento do formulário 
eletrônico e a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) requerimento de adesão 
preenchido conforme modelo 
constante no Regularize; 

b) qualificação completa do 
requerente e, no caso de 
requerente pessoa jurídica, de 
seus sócios, controladores, 
administradores, gestores e 
representantes legais; 

c) número dos processos 
administrativos do crédito 
tributário a transacionar e o 
número de suas respectivas 
inscrições na dívida ativa da 
União; e 

d) certidão de objeto e pé do 
processo judicial em que discutida 
a controvérsia, que informe o 
atual estágio da ação e, se houver, 
a data da decisão que determinou 
a suspensão da exigibilidade das 
inscrições, além de eventual 
reforma ou confirmação da 
decisão pelas instâncias 
superiores. 

Referências 
 
A RFB e a PGFN ressaltam que 
antes mesmo do lançamento do 
PTI (instituído pela Portaria 
Normativa MF nº 1.383, de 29 de 
agosto de 2024) houve exemplos 
positivos de transação de teses no 
contencioso tributário, utilizados 
como referência para construção 
do Programa de Transação 
Integral: o edital relativo às teses 
de tributação sobre lucros no 
exterior e o edital de teses 
envolvendo contratos de 
afretamento de plataformas. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9532.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l12973.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-n-25/2024-605055710
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-n-25/2024-605055710
https://www.in.gov.br/web/dou/-/edital-n-10/2025-611264473
https://www.regularize.pgfn.gov.br/login
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Em junho do ano passado, as 
adesões ao Edital PGFN/RFB nº 
6/2024, por exemplo, foram 
responsáveis pelo encerramento 
pendências tributárias na ordem 
de R$ 45 bilhões, dos quais cerca 
de R$ 35 bilhões com a 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e aproximadamente R$ 
10 bilhões com a Receita Federal. 

MF em 18.02.2025. 

PGFN prorroga prazo para que 
contribuintes regularizem dívidas 
tributárias 

A Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN) prorrogou, até o 
dia 30 de maio, o prazo para 
contribuintes regularizarem a 
situação tributária. Os editais n° 6 
e nº 7, publicados em novembro, 
tiveram uma grande procura, 
gerando mais de 300 mil adesões 
em pouco mais de 90 dias. Agora, 
passam a valer com outra 
numeração, mas as condições 
diferenciadas, como descontos e 
parcelamento, continuam.  

Para aderir à negociação, os 
contribuintes devem acessar 
o portal Regularize e clicar em 
"Negociar dívida", depois de 
fazerem o login. O sistema mostra 
todas as dívidas elegíveis e as 
condições disponíveis. Para 

garantir a negociação, é 
importante que a primeira 
prestação seja quitada até o 
último dia útil do mês.  
 
Os modelos de negociação são 
oferecidos para diferentes perfis 
de contribuintes, conforme o 
edital: 

Edital PGDAU nº 1/2025 
 
O edital PGDAU nº 6 agora passa a 
ter vigência como edital nº1/2025. 
Ele oferece condições especiais 
para a negociação de dívidas de 
até R$ 45 milhões, inscritas até 31 
de outubro de 2024. Os devedores 
podem parcelar o pagamento em 
até 133 vezes, facilitando a 
quitação de débitos. 
 
Edital PGDAU nº 2/2025 
 
Já o edital PGDAU nº 7 agora passa 
a ter vigência como  edital nº 
2/2025 e é direcionado 
exclusivamente para 
Microempreendedores Individuais 
(MEIs), Microempresas (MEs) e 
Empresas de Pequeno Porte 
(EPPs) com débitos no Simples 
Nacional. O edital prevê duas 
modalidades de transação 
tributária: uma com base na 
capacidade de pagamento e outra 
para dívidas de menor valor, 

http://www.regularize.pgfn.gov.br/
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-1-de-30-de-janeiro-de-2025-610062971
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-2-30-de-janeiro-de-2025-610112150
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/edital-n-2-30-de-janeiro-de-2025-610112150
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ambas com condições 
diferenciadas e prazos mais 
longos.  
 
Segundo o procurador da Fazenda 
Eduardo Sadalla Bucci, 
coordenador-geral da Dívida Ativa 
da União e do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), a 
oportunidade é destinada a 
empresas com débitos de até 20 
salários mínimos, mesmo que já 
tenham outra negociação em 
curso. As condições de pagamento 
variam conforme o valor da dívida, 
o percentual de entrada e a 
quantidade de parcelas.  

“São oferecidos descontos de até 
50% para pagamentos em até sete 
meses, e de 45% para quitação em 
até 12 meses. Para dívidas de até 
cinco salários mínimos, os 
descontos podem chegar a 50%, 
mesmo com parcelamento em até 
55 meses”, destaca Bucci.  

Benefícios para contribuintes 
regularizarem dívidas com a 
União: 
 
» Descontos: redução significativa 
do valor total da dívida, podendo 
chegar a até 100% dos juros, 
multas e encargos legais.  
 

» Parcelamento: flexibilidade 
para dividir o pagamento em até 
145 vezes (entrada em 12 vezes + 
133 parcelas), adaptando-se à 
capacidade de pagamento do 
contribuinte.  
 
» Condições  
 
personalizadas: diferentes 
modalidades de transação para 
atender às necessidades de cada 
perfil de devedor.  
 
» Facilidade de adesão: adesão 
simples e segura pelo site do 
Regularize. 
 
MF em 05.02.2025. 
 

3. Julgamentos Relevantes 

ITCMD: incidência do imposto 
sobre o plano VGBL e o PGBL na 
hipótese de morte do titular 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

entendeu que é inconstitucional a 

incidência do imposto sobre 

transmissão causa mortis e 

doação (ITCMD) sobre o repasse 

aos beneficiários de valores e 

direitos relativos ao plano vida 

gerador de benefício livre (VGBL) 

ou ao plano gerador de benefício 

http://www.regularize.pgfn.gov.br/
http://www.regularize.pgfn.gov.br/
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livre (PGBL) na hipótese de morte 

do titular do plano. 

O ITCMD é um imposto que tem 

como hipótese de incidência a 

transmissão da propriedade de 

bens e direitos em decorrência (i) 

do falecimento de seu titular 

(causa mortis); ou (ii) de cessão 

gratuita (doação). Inexiste, em 

ambos os casos, qualquer 

contraprestação, tendo em conta 

que a ausência de onerosidade é o 

traço comum entre tais 

transmissões. 

O plano VGBL possui natureza 

jurídica de seguro de pessoa, cujo 

objetivo é pagar uma indenização 

ao segurado sob a forma de renda 

ou pagamento único, em função 

de sua sobrevivência ao período 

de diferimento contratado 

(CC/2002, art. 789). Assim, no caso 

de falecimento do titular do plano, 

o VGBL assume o caráter de 

seguro de vida, com estipulação 

em favor de terceiro. 

No que tange ao plano PGBL, 

apesar de classificado 

juridicamente como plano de 

previdência complementar, 

também possui características de 

seguro de pessoa no caso de 

falecimento do titular. 

Dessa forma, o benefício 

repassado ao beneficiário dos 

planos PGBL ou VGBL, diante da 

morte do segurado, não possui 

natureza jurídica de herança ou 

legado (CC/2002, art. 794), mas de 

direito próprio decorrente de 

contrato (CC/2002, art. 757), na 

medida em que não faz parte do 

acervo patrimonial ou inventário 

do de cujus. Como inexiste 

transmissão causa mortis (Lei nº 

11.196/2005, art. 79) não há o 

critério material que possibilita a 

tributação pelo ITCMD. 

É constitucional o diferimento do 

pagamento do ITCMD em casos de 

doação com reserva de usufruto. 

Isso porque a instituição de 

hipótese de recolhimento de parte 

do imposto para momento 

posterior ao do fato gerador que já 

tenha ocorrido encontra-se no 

âmbito de conformação do 

legislador estadual. 

Com base nesses e em outros 

entendimentos, o Plenário, por 

unanimidade, ao apreciar o Tema 

1.214 da repercussão geral, (i) deu 

provimento ao recurso 

extraordinário da Federação 

Nacional das Empresas de Seguros 

Privados, de Capitalização e de 
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Previdência Complementar 

Aberta (FENASEG) para declarar a 

inconstitucionalidade da 

incidência do ITCMD, disciplinado 

nos arts. 13, II e parágrafo único, e 

23, ambos da Lei nº 7.174/2015 do 

Estado do Rio de Janeiro, quanto 

ao repasse para os beneficiários 

de valores e direitos relativos ao 

PGBL na hipótese de morte do 

titular do plano; (ii) deu parcial 

provimento ao recurso 

extraordinário do Estado do Rio de 

Janeiro, a fim de assentar a 

constitucionalidade do art. 42 da 

mesma lei estadual (4); e (iii) fixou 

a tese anteriormente mencionada. 

RE nº 1.363.013. 

PIS e COFINS -  Incidência sobre os 

rendimentos de aplicações 

financeiras das entidades 

fechadas de previdência 

complementar 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 

decidiu que é constitucional a 

incidência de PIS e COFINS em 

relação a rendimentos auferidos 

em aplicações financeiras das 

entidades fechadas de 

previdência complementar 

(EFPC). Os referidos rendimentos 

enquadram-se como atividades 

empresariais típicas das EFPC, na 

medida em que são corriqueiros, 

esperados e constituem uma das 

suas duas principais fontes de 

receita. 

Contudo, as isenções e deduções 

atualmente existentes na 

legislação infraconstitucional 

permanecem válidas, em especial 

as parcelas das contribuições 

destinadas à constituição de 

provisões ou reservas técnicas. 

Dessa forma, por expressa opção 

legislativa, a incidência de PIS e 

COFINS ocorrerá em parcela 

reduzida das receitas das EFPC, 

alcançando apenas as receitas 

financeiras destinadas a sua 

gestão administrativa. 

Com base nesses e em outros 

entendimentos, o Plenário, por 

maioria, ao apreciar o Tema 1.280 

da repercussão geral, (i) conheceu 

em parte do recurso 

extraordinário e, nessa extensão, 

negou-lhe provimento; e (ii) fixou 

a tese anteriormente mencionada. 

RE nº 722528. 
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STF reafirma entendimento sobre 
não incidência de ICMS na 
transferência de bens do mesmo 
contribuinte 

O Supremo Tribunal Federal (STF) 
reafirmou entendimento de que a 
não incidência do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) no deslocamento 
de bens entre estabelecimentos 
do mesmo contribuinte 
localizados em estados distintos 
vale apenas a partir do exercício 
financeiro de 2024. A decisão, 
unânime, foi tomada no 
julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 1490708. 
 
O Tribunal já tinha entendimento 
sobre a matéria, mas agora ela foi 
julgada sob o rito da repercussão 
geral (Tema 1367). Assim, a tese 
fixada deve ser aplicada a todos os 
casos semelhantes em tramitação 
na Justiça. 
 
Decisões 
 
A tese quanto à não incidência do 

imposto na transferência 

interestadual de mercadorias 

entre estabelecimentos de um 

mesmo contribuinte foi firmada 

pelo Supremo no julgamento do 

Recurso Extraordinário com 

Agravo (ARE) 1255885 (Tema 

1099). Posteriormente, ao julgar 

recurso na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 49, o 

Tribunal decidiu que o 

entendimento só passaria a valer a 

partir do exercício financeiro de 

2024, ressalvados os processos em 

andamento. 

No RE 1490708, o Estado de São 

Paulo questionava decisão do 

Tribunal de Justiça local que 

aplicou a tese da não incidência de 

ICMS no deslocamento de bens 

entre estabelecimentos de uma 

empresa importadora e 

exportadora de insumos agrícolas 

sem observar que esse 

entendimento só valeria a partir 

de 2024. 

Autoridade 

Em seu voto pelo reconhecimento 

da repercussão geral da matéria e 

pela reafirmação do 

entendimento do Tribunal, o 

relator, ministro Luís Roberto 

Barroso, ressaltou que 

desconsiderar a modulação dos 

efeitos temporais da decisão da 

ADC 49, além de violar a 

autoridade das decisões do 

Supremo, contraria a segurança 

jurídica e o equilíbrio fiscal que a 

justificaram. RE nº 1.490.708. 
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STJ reafirma direito ao crédito de 
ICMS na compra de produtos 
intermediários 

O Superior Tribunal de Justiça 
(STJ), Segunda Turma, em decisão 
unânime, considerou legal o 
aproveitamento, pela Petrobras, 
de créditos de ICMS decorrentes 
da compra de produtos 
intermediários utilizados em suas 
atividades-fim. Para o colegiado, 
esse entendimento se aplica ainda 
que os bens sejam consumidos ou 
desgastados gradativamente; o 
importante é que sejam 
necessários ao processo 
produtivo. 
 
No caso analisado, a Petrobras 
entrou com ação para anular uma 
multa aplicada pelo fisco do Rio de 
Janeiro. A penalidade foi imposta 
devido ao aproveitamento 
supostamente indevido de 
créditos de ICMS gerados na 
aquisição de fluidos de 
perfuração, que a empresa 
classificou como insumos 
indispensáveis à sua cadeia 
produtiva. 
 
Tanto a primeira instância quanto 

o tribunal estadual julgaram o 

pedido procedente, 

reconhecendo que os fluidos de 

perfuração (usados para resfriar e 

lubrificar as brocas que perfuram 

poços de petróleo) integram 

diretamente o processo produtivo 

da Petrobras e, portanto, são 

considerados insumos – o que 

permite o creditamento de ICMS. 

No recurso dirigido ao STJ, o 

Estado do Rio de Janeiro 

argumentou que a caracterização 

da mercadoria como insumo 

exigiria a incorporação física 

desses itens ao produto final, ou 

seja, exigiria o seu consumo 

integral no processo produtivo. 

Sustentou que, não sendo 

fisicamente incorporados ao 

produto final, os itens deveriam 

ser enquadrados como "bens de 

uso e consumo", o que não 

permitiria o crédito de ICMS. 

Jurisprudência do STJ sobre 

creditamento de ICMS na compra 

de insumos 

O relator, ministro Francisco 

Falcão, ressaltou que a decisão do 

Tribunal de Justiça do Rio de 

Janeiro (TJRJ) está alinhada à 

jurisprudência do STJ. Ele apontou 

precedentes da corte relacionados 

ao tema (EAREsp 1.775.781, REsp 

2.136.036 e EREsp 2.054.083), 

além de reforçar que a Lei 

Complementar 87/1996 prevê o 

direito ao creditamento de ICMS 
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na aquisição de insumos 

essenciais à atividade empresarial. 

Ao negar provimento ao recurso 

do estado, o ministro reafirmou 

que "é legal o aproveitamento de 

créditos de ICMS na compra de 

produtos intermediários utilizados 

nas atividades-fim da sociedade 

empresária, ainda que 

consumidos ou desgastados 

gradativamente, desde que 

necessários à realização do objeto 

social da empresa". 

AREsp. nº 2.621.584. 

Embargos à execução fiscal - Prazo 

inicial - Intimação do executado do 

aceite do seguro garantia pelo juiz 

O Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), Terceira Turma, por 

unanimidade, entendeu que nas 

execuções fiscais, o prazo para 

oposição de embargos à execução 

deve iniciar-se após a intimação 

do executado acerca do aceite do 

seguro garantia pelo Juiz. 

Cinge-se a controvérsia em saber 

qual seria o termo inicial do prazo 

para a oposição de embargos à 

execução na hipótese de juntada 

aos autos de seguro garantia (a 

juntada do seguro garantia aos 

autos ou o aceite pelo Juiz da 

causa) e, consequetemente, se o 

devedor deve ser intimado sobre a 

aceitação do seguro garantia por 

ele oferecida, a fim de se 

computar o termo inicial do prazo 

para oposição de embargos à 

execução. 

O seguro garantia funciona como 

uma garantia oferecida pelo 

contribuinte para assegurar o 

pagamento dos valores 

supostamente devidos e exigidos 

pela Fazenda Pública. Para tanto, 

o contribuinte contrata uma 

apólice de seguro junto a uma 

seguradora e essa apólice é então 

apresentada como garantia de 

que o pagamento será efetuado 

caso o contribuinte perca a 

discussão em âmbito judicial, 

sendo a relação entre contribuinte 

e seguradora de âmbito privado, 

sem qualquer participação da 

Fazenda Nacional ou do Poder 

Judiciário. 

Sobre o prazo para oposição de 

embargos à execução, o art. 16, II, 

da Lei n. 6.830/1980 (Lei de 

Execução Fiscal - LEF) dispõe que o 

prazo de 30 dias será contado da 

juntada da prova do seguro 

garantia e, em seu parágrafo 1º, 

deixa claro que não serão 

admissíveis os embargos antes de 

garantida a execução. 
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Esse dispositivo leva à 

interpretação de que existem dois 

momentos processuais na 

garantia da execução fiscal pelo 

executado: 1) a juntada do seguro 

garantia aos autos e 2) o aceite 

pelo Juiz da causa, o que resulta no 

início do prazo para oposição dos 

embargos à execução. 

Sendo o aceite do seguro garantia 

uma condição de procedibilidade 

para apresentar os embargos à 

execução, é possível afirmar que, 

se o Juiz transferisse para a 

Fazenda Nacional a análise de sua 

suficiência estaria 

consequentemente transferindo a 

jurisdição, tendo como resultado a 

violação ao art. 16 do Código de 

Processo Civil de 2015. 

Assim, o prazo para a oposição de 

embargos à execução deve se dar 

após o aceite da garantia pelo Juiz 

da causa. REsp. nº 2.185.262. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 


